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Resumo

Apesar de a questão étnica nunca ter constituído um elemento explícito na construção 
do Estado moçambicano, esta sempre caracterizou a vida pública do país, com tensões relevan-
tes, mas geralmente negligenciadas. Durante a luta de libertação, dois grupos étnicos aliaram-
-se, os “intelectuais” ronga e os “guerrilheiros” maconde, de facto excluindo os outros povos de 
Moçambique deste processo que irá marcar indelevelmente a história do país pós-colonial. Na 
época socialista, o lema “matar a tribo para fazer a nação” continuou a procrastinar o “esqueci-
mento étnico”, prefigurando uma tentativa, malsucedida, de impor o modelo socialista autoritário 
formulado pelos ronga e machangana a todo o resto do país. A mesma situação se deu com a 
viragem democrática da década de 1990. Neste caso, diante de um pluralismo formal, os elemen-
tos de poder, assim como culturais e artísticos privilegiados foram, mais uma vez, os produzidos 
no sul (timbila e marrabenta) e no norte, pelos maconde (mapiko e esculturas), em detrimento de 
outros povos, entre os quais os amakhuwa, o grupo numericamente maioritário em Moçambique. 
Para este processo de marginalização étnica contribuíram doadores e investigadores internacio-
nais, que aceitaram e desenvolveram a pauta proposta pela Frente de Libertação de Moçambique, 
interpretando práticas tradicionais como os ritos de iniciação sob o ponto de vista da violação dos 
direitos humanos. A pesquisa aqui apresentada traz evidências de como este longo processo de 
esquecimento étnico foi, em boa verdade, um programa político pensado e implementado desde 
a luta de libertação e que continuou, com as necessárias adaptações, até hoje, influindo direta-
mente na difusão da produção cultural e artística local. A abordagem usada foi de tipo histórico, 
com contínuos cruzamentos com a análise política e as políticas culturais de Moçambique.
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Abstract

Although the ethnic question has never been an explicit element in the construction of the 
Mozambican State, it has always characterised the country’s public life with relevant but generally 
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disregarded tensions. During the liberation struggle, two ethnic groups allied, the “intellectuals” 
Ronga and the Makonde “guerrillas”, excluding the other peoples of Mozambique from this 
process that would indelibly mark the history of the post-colonial country. In the socialist era, the 
motto “kill the tribe to make the nation” continued to procrastinate “ethnic disregard”, prefigur-
ing an unsuccessful attempt to impose the authoritarian socialist model formulated by the Ronga 
and Machangana onto the rest of the country. The same situation occurred with the democratic 
turn of the 1990s. Faced with formal pluralism, the elements of power, as well as prioritised cul-
tural and artistic elements, were, once again, those produced in the south (timbila and marraben-
ta) and in the north, by the Makonde (mapiko and sculptures), to the detriment of other peoples, 
including the Amakhuwa, the most populous group in Mozambique. International donors and 
researchers contributed to this process of ethnic marginalisation by accepting and developing 
the agenda proposed by the Liberation Front of Mozambique, interpreting traditional practices, 
such as initiation rites, as violations of human rights. The research presented here explains how 
this long process of ethnic disregard was, in fact, a political program designed and implemented 
from the beginning of the liberation struggle and continued, with adaptations, until today, directly 
influencing the diffusion of local cultural and artistic production. The approach used is historical 
in nature, intermixed with analyses of Mozambique’s political and cultural policies.

Keywords
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1. Introdução

A formação dos Estados modernos tem passado por processos complexos, cuja 
tendência foi a centralização burocrático-administrativa e a exaltação dos elementos co-
muns entre os vários povos que iam compondo a nova entidade política. Mesmo no caso 
da Europa, tal processo se configurou como a confluência de territórios diversos, com 
leis diversas, hábitos diversos e, por vezes, até idiomas diversos (Gustafsson, 1998). Foi, 
portanto, a partir deste mosaico que o Estado europeu moderno se formou, segundo um 
longo percurso iniciado desde a dissolução das duas principais instituições medievais, o 
feudalismo e o(s) império(s). A guerra foi uma das armas utilizadas para que o Estado 
europeu chegasse a uma definição, mesmo do ponto de vista da formação de um ideário 
nacional, necessário para compactar ideologicamente as jovens nações. Foi assim que, de 
forma muito simplificada, foi “inventada” a nação moderna (Hobsbawm & Ranger, 1983). 

No contexto africano, o processo de formação dos Estados nacionais foi ao mesmo 
tempo mais demorado, mais rápido e diversificado. Foi mais demorado porque apenas 
depois do fim da Segunda Guerra Mundial a maioria dos territórios africanos sob o jugo 
colonial conseguiu as suas independências. Foi mais rápido porque, num curto lapso 
de tempo, tais territórios se tornaram independentes, geralmente sem a necessidade 
de pegar em armas. As principais exceções foram as antigas colónias portuguesas, que 
tiveram de travar sangrentas lutas de libertação para conseguir as suas independências 
de Lisboa. E foi diversificado devido à postura das antigas metrópoles. A França, por 
exemplo, em alguns casos (como a Argélia), obrigou os nacionalistas africanos a pegar 
em armas para conseguir a sua independência, ao passo que, noutras circunstâncias 
(quase todas as outras), escolheu a via negocial. 
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Logo depois da obtenção das independências iniciou-se o processo de construção 
da nação, “inventando” tradições históricas mergulhadas em tempos antigos, com a 
finalidade de justificar uma unidade obtida sem derramamento de sangue. É o caso do 
Gana, por exemplo: o estudo seminal de Kimble (1963) revela que tendências naciona-
listas ou protonacionalistas se manifestaram já em 1852, aquando dos primeiros movi-
mentos supra-tribalistas no território da Costa de Ouro. É igualmente o caso da Nigéria, 
segundo estudos clássicos sobre esta nação da África Ocidental (Coleman, 1958). O 
nacionalismo e a sua narração serviram, por exemplo, no caso de uma das nações-sím-
bolos da resistência africana contra os europeus, a Etiópia, para compactar populações 
diversas do ponto de vista linguístico e cultural contra ameaças, quer externas, quer 
internas (Gebrewold, 2009).

Os países africanos colonizados por Portugal tiveram de pegar em armas para con-
seguir as suas independências políticas. Neste sentido, tais países dispunham “natural-
mente” de quanto necessário para construir um imaginário nacional, que outros países 
africanos não puderam ter. Mesmo assim, as suas narrativas histórico-nacionalistas pro-
curaram estabelecer laços entre alguma forma de resistência desenvolvida entre os finais 
do século XIX e o início do XX (Campos, 2016; Gonçalves, 1999; Monteiro, 2011) e as 
lutas mais recentes contra o colono português. Entretanto, foi com a constituição dos 
movimentos de libertação nesses três países, respetivamente 1956 para o Partido Africano 
da Independência da Guiné e Cabo Verde e Movimento Popular de Libertação de Angola, 
e 1962 para a Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), segundo a historiografia 
oficial, que se concentrou a narração histórica das novas nações independentes. A partir 
do “ato fundacional” iniciou-se a construção de uma narrativa feita de epopeias, heróis, 
vítimas do colonialismo luso-fascista, traidores internos, momentos e datas marcantes. 
Tratou-se de um exercício relativamente simples, que levou à construção de uma histo-
riografia oficial que se mantém, nesses países, inalterada até hoje, com tentativas críticas 
que dificilmente conseguem entrar no espaço público dessas nações, como demonstra o 
caso aqui abordado, o de Moçambique (Bussotti & Jacquinet, 2021; Khan, 2016).

O artigo aqui apresentado assenta num pressuposto essencial: como qualquer 
processo de edificação de uma nação nova, no caso moçambicano também a tendência 
— como se verá melhor no ponto a seguir — foi a de enaltecer os pressupostos da uni-
dade nacional, a partir do cimento simbólico que a luta de libertação trouxe para povos 
tão diversos como os que vivem no espaço geográfico de Moçambique (Dambile, 2014). 
Tal opção foi protagonizada por uma aliança de dois grupos étnicos: os machangana e 
os maronga do sul, que dominaram o processo de formação da Frelimo, liderado por 
Eduardo Mondlane até a data da sua morte, em 1969; domínio que continuou com a 
liderança de Samora Moisés Machel. Foi na eleição do novo presidente que as clivagens 
étnicas sobressaíram de forma evidente (Ncomo, 2003); o segundo grupo foi forma-
do pelos guerrilheiros maconde, de Cabo Delgado. Eles assumiram um papel tão rele-
vante que foi impossível não lhes reconhecer um lugar privilegiado dentro da Frelimo. 
Entretanto, a palavra de ordem dos “libertadores” foi de que nenhuma alusão devia 
ser feita às componentes étnicas que estavam a formar a nova nação moçambicana, 
privilegiando a identidade nacional, a “moçambicanidade”, ainda por ser inventada. Tal 
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operação passou o espaço temporal da luta de libertação, permeou a experiência socia-
lista de Samora Machel, e continuou, com as devidas diferenciações, a manifestar-se até 
hoje, depois da abertura democrática dos anos 1990. 

Moçambique foi tomado, em várias circunstâncias e por parte de atores interna-
cionais diferentes, como um modelo, primeiro de experiência afro-socialista, depois de 
pacificação e democratização. Em época socialista, como bem recorda Macagno (2009), 
o ideal do “homem novo” correspondia perfeitamente ao que muitos exilados sul-ameri-
canos em Moçambique, assim como investigadores europeus, principalmente italianos, 
tinham em mente como modelo de resgate para os povos do sul do mundo, difundindo 
tal imagem nos seus países. Tais intelectuais olhavam com extrema desconfiança para 
questões étnicas, tanto que, analisando a revista mais prestigiada daquela época, Estudos 
Moçambicanos, produzida pelo Centro de Estudos Africanos da Universidade Eduardo 
Mondlane, de assuntos étnicos nunca se falou, privilegiando perspetivas de classe ou his-
tóricas (Bussotti, 2006). Com a abertura democrática, a partir da década de 1990, a desilu-
são dos intelectuais e dos movimentos esquerdistas foi contrabalançada por parte de “no-
vos amigos”, os liberais da comunidade financeira internacional, que também espalharam 
a nível mundial a ideia de um Moçambique como caso de sucesso no continente africano. 
Um entre os muitos exemplos desta tendência pode ser encontrado num importante texto 
que compara o processo de paz e reconciliação de Namíbia com o de Moçambique (Paris, 
2004). Neste caso, defende-se a ideia de que a paz moçambicana poderá ser estável e de-
finitiva graças ao facto de a guerra civil terminada em 1992 ter sido fruto de um quadro in-
ternacional que a determinou, descurando por completo os motivos internos que também 
concorreram para o dito conflito. As políticas liberais e de abertura democrática, depois, 
terão contribuído também consideravelmente para a estabilização do país.

As ideologias mudaram, mas o cenário interno manteve-se praticamente inalte-
rado. Mais uma vez, os doadores (desta vez ocidentais e liberais) financiaram aquela 
“indústria do desenvolvimento” feita de grandes investimentos privados associados ao 
financiamento de organizações não governamentais locais segundo agendas geralmen-
te definidas pelos mesmos doadores (Macamo, 2006), valorizando aquelas manifesta-
ções culturais e artísticas indicadas pela Frelimo como prioritárias e bem circunscritas 
geograficamente e etnicamente. Particularmente Sofala (com presença de ndau e sena), 
Nampula (com presença quase que exclusiva dos amakhuwa) e Zambézia (com amakhu-
wa e machuabo), os territórios hostis à Frelimo, foram penalizados neste processo de 
valorização das culturas locais, com medidas apenas cosméticas, como a declaração da 
primeira capital de Moçambique, a Ilha de Moçambique, como património da humani-
dade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

É nesta perspetiva de “esquecimento étnico” que a pesquisa aqui apresentada 
vai focar primeiro sobre os mecanismos que levaram à exclusão da agenda étnica em 
Moçambique, demonstrando depois como as etnias fora da aliança machangana–ma-
conde, acima de tudo o grupo numericamente maioritário, os amakhuwa (quase 30% da 
população do país), ficaram marginalizadas, inclusivamente nas suas produções artísti-
cas, graças também ao beneplácito da comunidade internacional.
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2. A Questão Étnica Esquecida. Um Breve Enquadramento Teórico

Em 1975, quando Moçambique conseguiu a sua independência, não existia uma 
nação moçambicana, mas apenas um território muito vasto, deixado como legado do 
colonialismo português e que devia ser completamente “inventado” do ponto de vista 
não apenas material, mas também e sobretudo ideológico e espiritual. Existe, aqui, um 
debate bastante antigo e conhecido que fez “correr muita tinta” por parte de ilustres es-
tudiosos de Moçambique, com ideias diferentes. Com efeito, se Cahen (1994) defende 
que Moçambique era (e provavelmente continua a ser) um “Estado sem nação”, Elísio 
Macamo (1996) contesta alguns dos supostos indicadores utilizados por Cahen para 
chegar a tal conclusão. Entretanto, os dois autores encontram um (único) ponto de 
convergência: a Frelimo, “no seu fervor unificador” (Macamo, 1996, p. 356) negligenciou 
a “questão étnica”. Faltando um cimento comum aos povos de Moçambique, vários au-
tores defendem que a identidade moçambicana surgiu, pelo menos numa primeira fase, 
devido à oposição ao colonialismo português (Landgraf, 2014), às suas violências cada 
vez piores e à sua política segregacionista (Cabaço, 2007). Uma identidade, portanto, 
desenvolvida por contrariedade, como em muitas circunstâncias similares aconteceu.

A edificação nacional consta, no geral, de três grandes momentos. O primeiro as-
senta na consolidação da identidade unitária e do património comum. É a fase que 
Anderson (1983) chamou de “comunidade imaginada”, feita de mitos, heróis, lugares 
simbólicos. A seguir, o Estado inicia um processo de valorização das identidades locais 
e étnicas, a partir das várias línguas e culturas presentes no território nacional, até as 
expressões artísticas e musicais. Finalmente, na terceira fase, o estado passa a difundir 
as produções culturais nacionais e locais, segundo uma postura de “democracia cultu-
ral”, finalizada a envolver o maior número possível de pessoas e grupos pertencentes ao 
Estado-nação (Landgraf, 2014). 

Estas três fases não são tão lineares, e dependem muito quer da abordagem que 
as instituições adotam para com os seus cidadãos, quer de como os cidadãos se identi-
ficam com tais propostas. 

Se aplicadas à realidade africana, e à moçambicana ainda mais, as três supramen-
cionadas fases precisam de uma revisão radical: acima de tudo, em Moçambique nunca 
se chegou à fase “democrática” de difusão da cultura, pois trata-se de um país consi-
derado, hoje, como não democrático, ou seja, autoritário, inclusivamente no que toca à 
expressão de opiniões, das quais as artísticas fazem parte (Statista, s.d.). E, em segundo 
lugar, o esquecimento da questão étnica levou a uma cristalização das relações de poder, 
inclusive das manifestações culturais, que continua até hoje. O país, portanto, não saiu 
da primeira das três fases acima recordadas, com “incursões” na segunda e terceira, 
derivantes das adaptações à abertura democrática da década de 1990. Foi neste senti-
do que, como recorda Macamo (1996) no artigo já citado, desde a época socialista, o 
Estado organizou festivais musicais e de dança mostrando a riqueza étnica, linguística 
e cultural do mosaico moçambicano, sem, porém, considerar que isso não era feito de 
forma espontânea, nem democrática, mas sim antepondo os interesses políticos e ideo-
lógicos à expressão artística. Sobretudo no centro e no norte, “as políticas se mostraram 
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extremamente insensíveis aos ritos, valores e temporalidades constituintes das identida-
des daqueles povos” (Landgraf, 2014, p. 15).

3. O Esquecimento em Ato: Notas Sobre a Questão Étnica na Política 
Moçambicana

O “esquecimento” (querendo utilizar a benevolente expressão de Macamo, 1996) 
da questão étnica por parte do estado moçambicano não foi apenas um assunto ins-
titucional, limitado à ação do governo. Pelo contrário, foi pervasivo e atravessou, com 
poucas exceções, os vários âmbitos da vida política, social, cultural do país. 

Em termos políticos, as bases do processo de construção da nação pós-colonial 
encontram-se na ideologia socialista samoriana, baseada num conceito-chave: um “ho-
mem novo” livre da exploração quer do colonialismo, quer do capitalismo moderno, 
mas solidário, anti-tribalista, antirregionalista e antirreligioso (Cabaço, 2007). A cruzada 
contra as “tradições” começou muito cedo, sob o lema “matar a tribo para fazer nascer 
a nação”. Era necessário eliminar qualquer tipo de diferença cultural e linguística para 
que uma nova nação surgisse das cinzas do colonialismo explorador (Macagno, 2009; 
Nhantumbo, 2020). 

A tribo mata-se, acima de tudo, eliminando a sua mais visível manifestação, a 
língua. Ora, a escolha do português como língua oficial parece ter sido óbvia e necessá-
ria, apesar de críticas posteriores não historicamente fundamentadas (Mariani, 2011). 
Entretanto, o jovem Estado moçambicano foi mais além: na prática, este quis “incentivar 
o combate ao uso da língua materna nos setores de vida e de trabalho coletivos” em 
ambientes diversificados, desde os profissionais de tipo mais prático até às escolas e 
atividades desportivas e culturais (Cossa, 2007, p. 71). No recinto escolar, por exemplo, 
era terminantemente proibido os alunos comunicarem com línguas materna, no caso, 
emakhuwa. Por vezes, chegava-se até a convocar o encarregado de educação do aluno 
encontrado a falar a sua língua materna, como aconteceu pessoalmente a uma das auto-
ras deste artigo na cidade de Nampula. Este tipo de aluno era rotulado de indisciplinado 
e possivelmente punido. Foi este o aspecto mais revelador das intenções centralizadoras 
e culturicidas do Estado socialista moçambicano, segundo uma postura que “reprodu-
zirá ( … ) a mesma gramática assimilacionista e intolerante face aos particularismos 
culturais” do estado colonial (Macagno, 2009, p. 21). Embora com um grau maior de 
tolerância, e com a abertura de alguns cursos de linguística bantu em poucas universida-
des públicas do país, principalmente a Eduardo Mondlane, o cenário não sofreu grandes 
alterações mesmo depois da viragem democrática da década de 1990. 

A segunda dimensão de construção da nação e eliminação da tribo é a escola. O 
sistema nacional de ensino foi instituído com a Lei n.º 4/1983 (1983), visando combater 
línguas e práticas locais, tais como os matrimónios tradicionais. Isso foi feito, a nível 
linguístico, mediante o ensino em português, veiculando os princípios do marxismo-
-leninismo. O “homem novo” devia arraigar as suas raízes neste projeto modernizador 
e “iluminista”, que o professor devia transmitir aos seus alunos, com um currículo de 
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formação dos docentes “prescritivo, previamente desenhado e articulado”: em suma, 
uma imposição a que era impossível se opor (Nhantumbo, 2020, p. 611). Com a abertu-
ra democrática, a visão dos primeiros 15 anos de independência sofreu algumas mudan-
ças: o sistema nacional de ensino foi atualizado, mediante a Lei n.º 6/92 (1992), mas, 
quanto à aceitação e promoção do ensino nas línguas locais, os passos feitos têm sido 
limitados: se é verdade que, em Gaza e Tete, foram lançadas experiências-piloto para 
um ensino bilíngue português-línguas locais, é preciso observar que — até hoje — se 
trata de projetos-pilotos que assim se mantiveram, sem uma institucionalização a nível 
nacional de tais políticas (Nhantumbo, 2020). Mesmo na terceira lei que regulamenta 
o ensino em Moçambique, a Lei n.º 18/2018 (2018), a dimensão das culturas e línguas 
locais não registou grandes avanços, deixando a questão étnica ainda no esquecimen-
to. Em paralelo, o livro escolar foi moldado segundo as narrativas históricas de que a 
revolução socialista precisava, constituindo um dos meios privilegiados de construção 
do “homem novo” (Borges & Mindoso, 2018). Até hoje, os manuais, principalmente de 
história nacional, quase que não foram alterados, enaltecendo a epopeia da libertação e 
os heróis que tornaram Moçambique independente.

A terceira e última dimensão política relevante para os efeitos deste estudo diz res-
peito à política cultural no sentido próprio. Aqui também o processo de centralização e 
de esquecimento da questão étnica foi evidente. Acima de tudo foram criados os centros 
de estudos culturais e as casas da cultura, em 1977, ambos sob a égide do Ministério da 
Cultura. Sobretudo as casas da cultura tinham o objetivo de difundir a cultura nacional, 
portanto, o ideal do “homem novo” e da moderna nação moçambicana (Borges, 2001). 
Depois de 1983, com a aprovação de leis contrárias ao respeito dos direitos humanos 
(Nhaueleque, 2020), o autoritarismo de um Estado ameaçado por uma guerra civil, 
cada vez mais agressiva, traduziu-se, em termos culturais, na extinção do Ministério 
da Cultura, cujo setor se tornou uma secretaria de estado, voltando a ser enquadrado 
como ministério só em 1987. As mudanças institucionais da cultura continuaram até 
hoje, sinal de incerteza, por parte do governo moçambicano, sobre como abordar esta 
matéria. Uma mudança de uma certa importância registou-se em 1997, com a aprovação 
da Resolução n.º 12/97 (1997), a primeira que visava definir a estratégia cultural do país. 
Apesar de reconhecer a diversidade religiosa e étnica, os financiamentos para meter 
em prática tais diretrizes foram modestos. O próprio plano 2006–2010/2011 (Bussotti 
& Gundane, 2019) tencionava promover e valorizar a cultura moçambicana, mas ain-
da no singular, e dentro do espírito de uma consciência patriótica. Foi neste período 
que o então presidente Guebuza, num discurso pronunciado no “Festival Nacional da 
Cultura”, voltou a sublinhar a relevância da cultura (no singular) como forma de alcançar 
a unidade nacional (Bussotti & Gundane, 2019), portanto, num papel “ancilar”. Em boa 
verdade, o processo de politização e esvaziamento das manifestações culturais locais 
continuou, embora com modalidades ligeiramente diferentes, mesmo depois da abertu-
ra democrática. Um exemplo deste esvaziamento remonta a 1978. Na altura do primeiro 
“Festival Nacional da Dança Popular” (2 a 3 de julho de 1978, Maputo), os grupos que 
abordavam questões sociais ficaram penalizados em comparação com os que tratavam 
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de assuntos políticos e patrióticos (Chibanga, 2019). Hoje, grupos de canto e dança 
tradicionais são muitas vezes utilizados para presenciar cerimónias oficiais, nas quais 
perdem qualquer referência às suas epistemologias, valores e tradições, tornando-se 
objetos de mero folclore para satisfazer as exigências do poder político do dia.

4. O Esquecimento em Ato e a Sua Superação: A Questão Étnica nos Estudos 
Sociais Contemporâneos

Se a questão étnica foi excluída da agenda política no período socialista, inclusive 
das pesquisas dos cientistas sociais mais próximos ao governo, o cenário é em parte 
diferente quando se considera a literatura relativa às ciências sociais depois da abertura 
democrática. Neste caso, as práticas tradicionais começam a ser objeto de estudo cientí-
fico, como demonstram as investigações em volta do lobolo, ritos de iniciação, religiões 
e medicinas tradicionais.  

A questão étnica entra com força nas ciências sociais moçambicanas, procuran-
do descobrir quanto, desde a independência, tinha ficado escondido. Os trabalhos dos 
cientistas sociais, porém, parecem seguir uma orientação clara: por um lado, há uma 
série de estudiosos que se debruçam sobre práticas tradicionais no sul; por outro, des-
pertam atenção ritos tradicionais do norte, em particular da cultura makhuwa e, em 
parte, maconde. O espaço aqui disponível não permite uma análise tão profunda quanto 
este assunto mereceria, pois cruza-se com dinâmicas de poder, nacional e internacional, 
relevantes no Moçambique pós-socialista, e que ajudam a legitimar, mais uma vez, o 
monopólio político da Frelimo, em conexão direta com a acima recordada “indústria do 
desenvolvimento”. 

Esta indústria traz a Moçambique algumas abordagens centrais para o estu-
do das questões étnicas. Questões pelas quais a Frelimo não nutre muita simpa-
tia, mas que acabam, paradoxalmente, legitimando a aliança fundacional maronga/
machangana–maconde. 

A primeira perspetiva utilizada no estudo das práticas tradicionais diz respeito aos 
direitos humanos. Esta perspetiva — já patente na nova constituição de 1990 — fortale-
ceu-se na sociedade civil moçambicana a partir da fundação da Liga Moçambicana dos 
Direitos Humanos, em 1995, cuja figura central foi, durante muito tempo, Alice Mabote. 

A esta abordagem generalista sobre os direitos humanos associou-se uma, mais 
específica, sobre os direitos das mulheres, numa perspetiva, portanto, de género, femi-
nista e ocidental. Quem a promoveu foram sobretudo os países nórdicos e suas orga-
nizações (por exemplo, Oxfam ou IBIS), que encontraram já um terreno relativamente 
fértil, principalmente em Maputo. Com efeito, a Frelimo historicamente tinha atribuído 
importância ao papel da mulher, a partir de figuras que foram mitificadas ao longo da 
luta armada, acima de tudo Josina Machel, a primeira esposa de Samora Machel, faleci-
da durante a luta armada em Dar es Salaam em 1971. Tal importância refletiu-se na fun-
dação da Organização da Mulher Moçambicana, em 1973, o principal braço operacional 
de recrutamento e enquadramento das mulheres no seio da Frelimo. A Organização 
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da Mulher Moçambicana sempre foi uma organização tipicamente urbana, frequentada 
por várias intelectuais moçambicanas, uma parte das quais resolveu fundar outra or-
ganização, com fortes laços com a Frelimo (principalmente nos primeiros anos), mas 
formalmente autónoma: o Fórum Mulher, surgido em 1993 (Nipassa, 2020), e cujas 
fundadoras foram individualidades de renome em Moçambique, como Isabel Casimiro, 
Teresa Cruz e Silva, Ximena Andrade e outras. Na mesma linha do feminismo, mas com 
abordagem mais investigativa, encontra-se o Women and Law in Southern Africa (WSLA) 
Moçambique, criado em 1989, provavelmente a referência central para os estudos sobre 
género em Moçambique, principalmente no âmbito dos direitos sexuais e reprodutivos 
e na violência de género.

Era este o clima que se respirava no início da viragem democrática em Moçambique. 
Uma das grandes vantagens era que a tradição dos estudos sócio-antropológicos sobre 
questões étnicas era, no início dos anos de 90, quase que inexistente. Como acima 
referido, a Frelimo socialista não tinha tal assunto na sua agenda, de tal modo que as 
referências principais continuavam sendo ligadas a duas escolas, que de frequente se 
entrecruzavam e que as pesquisadoras de inspiração feminista da década de 1990 pre-
tendiam combater e superar: por um lado, a escola colonial e, por outro, a missionária 
(Junod, 1898; Martinez, 1989; Nhaueleque, 2020; Thomaz, 2012). A ênfase nos direitos 
humanos e sobretudo das mulheres, com um olhar feminista, eurocêntrico e com o fim 
de criar mudanças que se esperava desejáveis, representava, portanto, uma poderosa 
arma teórica com que interpretar as práticas tradicionais.

A instituição de pesquisa mais ativa neste âmbito foi a WSLA Moçambique, que 
conta com vários livros publicados e um boletim, Outras Vozes, em que as temáticas da 
organização são abordadas de forma mais sintética, com estilo jornalístico e de divul-
gação. É possível realçar que existem três campos de interesse investigativo por parte 
da WSLA: acima de tudo, o papel da mulher nos pleitos eleitorais; em segundo lugar, 
a violência doméstica; e, finalmente, outras publicações sobre assuntos da mulher em 
contextos específicos, principalmente no norte do país, tais como uma publicação sobre 
discriminação e direitos humanos das mulheres em Pemba e sobre os ritos de iniciação 
(Osório & Cruz e Silva, 2018; Osório & Macuácua, 2013).  

É inegável o mérito de este grupo de investigadoras no despertar da atenção sobre 
a violência que as mulheres diariamente costumam sofrer na realidade moçambicana, 
da mesma forma que outros movimentos de ativistas, acima citados, impulsionaram a 
aprovação de leis e políticas públicas em favor da mulher. Entretanto, a sua ótica na con-
sideração de práticas tradicionais no norte do país, acima de tudo os ritos de iniciação, 
visava comprovar teses preconcebidas, mais do que compreender o significado daque-
les ritos para as mulheres envolvidas e a sociedade no seu todo. 

A tese preconcebida que se quis demonstrar é a de que os ritos teriam uma relação 
direta com o abandono escolar, pois, uma vez iniciadas, as meninas preferem deixar de 
estudar para casar, geralmente com homens mais velhos. Trata-se de uma tese que já 
tinha sido desmentida por pesquisas anteriores, por acaso levadas a cabo também por 
parte de investigadoras cuja adesão ao feminismo não está em discussão. 
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Signe Arnfred (2015), por exemplo, tinha demonstrado que, durante o socialis-
mo, os ritos de iniciação no norte foram considerados tão atrasados que várias campa-
nhas trouxeram o lema “abaixo os ritos de iniciação” (p. 186). E a reação das mulheres 
amakhuwa foi clara, segundo as entrevistas que a pesquisadora realizou: frustração de-
vido ao impedimento imposto pela Frelimo e perda daquelas relações comunitárias que 
constituíam um dos elementos centrais dos ritos. 

Estudos mais recentes demonstram como não é possível estabelecer uma relação 
direta entre abandono escolar, casamentos prematuros, gravidezes indesejadas e ritos 
de iniciação. Tal facto foi confirmado através de investigações que a coautora deste arti-
go realizou em Nampula (Nhaueleque, 2020), assim como pela recente publicação do 
Instituto Nacional de Estatística em relação às razões do abandono escolar. Se é verdade 
que o abandono escolar seria tendencialmente maior em todas as províncias do norte 
do que nas outras, os motivos que as pessoas alegam remetem a elementos diferentes 
dos ritos de iniciação. Segundo a maioria dos entrevistados que deixaram de estudar, a 
escola “não serve para nada”, “é muito cara” ou “é muito distante” (Instituto Nacional 
de Estatística, 2021). Ainda neste inquérito, os abandonos escolares que mais se relacio-
nam com questões de gravidez precoce são mais frequentes no sul, nomeadamente em 
Gaza, do que no norte.

Outros estudos realizados por organizações internacionais também consideraram 
tais práticas como nocivas. Por exemplo, o estudo levado a cabo por parte de uma orga-
nização não governamental holandesa, Yes I do, as práticas tradicionais contribuiriam 
ao elevado número de casamentos prematuros em Nampula, desconsiderando que po-
dem existir fatores económicos que impõem às famílias, como única saída da pobreza, 
o casamento das meninas, diminuindo assim as bocas para alimentar (Pires & Baatsen, 
2018). Da mesma forma, os ritos de iniciação são considerados como entre os primeiros 
fatores para explicar a elevada taxa de casamentos em adolescentes no país:

perigosas práticas costumeiras como os ritos de iniciação têm afetado ne-
gativamente a saúde sexual e reprodutiva e os direitos das raparigas no 
país. Sob o disfarce dos ritos de iniciação, estas jovens meninas são acha-
das estarem prontas para se tornarem boas esposas. (Coligação para a 
Eliminação dos Casamentos Prematuros, 2020, p. 5)

Tais abordagens superficiais, que fazem dos ritos de iniciação um passe-partout 
para explicar qualquer tipo de comportamento social e cultural entre os amakhuwa, têm 
condicionado fortemente a representação que desta cultura tem sido feito quer dentro 
quer fora de Moçambique, evitando, mais uma vez, procurar compreender a sua especi-
ficidade e a sua complexidade.

Diante deste cenário, que resulta no empobrecimento epistemológico da cultura e 
da língua prevalecentes em Moçambique (emakhuwa), no sul a abordagem foi diferente. 
A “análise situacional” é a postura que geralmente foi adotada para os estudos das práti-
cas tradicionais do sul. Quer o lobolo, quer cultos sincréticos como os da igreja zione re-
ceberam olhares de autêntico interesse gnosiológico, procurando extrair os saberes, as 
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epistemologias, as práticas que tais manifestações contêm (Bagnol, 2008; Fernandes, 
2018; Granjo, 2004; Honwana, 2002). Em algumas circunstâncias, o lobolo foi até con-
siderado a expressão da resistência das sociedades locais diante quer do colonialismo, 
quer da repressão do estado socialista moçambicano (Furquim, 2016).

Se tais estudos trouxeram conhecimento novo num âmbito que também não era 
muito pesquisado até a década de 1990, foram poucas as pesquisas dedicadas a outras 
práticas, certamente menos pacíficas e mais violentas, no sul do país. Por exemplo, o 
kutchinga, não foi objeto de muitos estudos, assim como o foi o lobolo. Trata-se de uma 
forma de levirato, que consiste na necessidade de a viúva dormir (ou seja, manter relações 
sexuais) com um dos irmãos (de preferência, em alternativa um parente qualquer) do ma-
rido recém-defunto. Feito este cerimonial, segundo os curandeiros locais necessário em 
termos de purificação, geralmente os dois vão casar, independentemente do facto de o 
homem já estar casado ou não: a poligamia, principalmente em Gaza, por sinal a provín-
cia onde a Frelimo sempre conseguiu mais votos em todo o país, é prática usual, portanto 
a questão não representa nenhum problema por parte daquela sociedade. O kutchinga só 
foi formalmente proibido em 2012 (mas até hoje continua a ser parcialmente praticado), 
não em razão das evidentes violações e traumas que deixava nas mulheres submetidas 
(Amadeu, 2021) — que, caso não concordassem, eram expulsas da casa do marido, per-
dendo todas as posses familiares —, mas sim por causa da sua contribuição na difusão 
do vírus da imunodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência adquirida (HIV/
SIDA; Ritual que Propaga a SIDA Interditado em Moçambique, 2012). Em suma, a razão que 
levou à proibição formal do kutchinga está relacionada com a saúde pública, não com os 
direitos de livre escolha da mulher viúva, e foi abordada com muito cuidado por parte do 
governo, assim como dos cientistas sociais e dos doadores, nacionais e estrangeiros. No 
centro de Moçambique práticas parecidas ao kutchinga (tais como o pita-kufa) também 
foram pouco estudadas, e geralmente relacionadas com questões de saúde reprodutiva 
(luta ao HIV/SIDA) mais do que à violação dos direitos das mulheres (Colher, 2017).

5. O Esquecimento e as Suas Consequências na Cultura Makhuwa

Os ritos de iniciação representam apenas o elemento mais visível de como a cul-
tura makhuwa tem sido abordada por parte de pesquisadores e pesquisadoras que pro-
curavam, como seu objetivo central, demonstrar teses preconcebidas sobre assuntos 
de género, sem terem uma visão holística daquela mesma cultura. O mesmo tem-se 
verificado em relação à produção cultural e artística. 

Neste caso, os interesses da Frelimo e da indústria cultural encontraram uma con-
fluência, por assim dizer, “natural”, sem grandes contradições. Devido ao escasso co-
nhecimento do mosaico cultural moçambicano por parte das instituições estrangeiras, 
foram as instituições locais a orientarem a agenda das investigações; isso levou, mais 
uma vez, a privilegiar as produções culturais do sul do país.

Existem factos que parecem pouco relevantes, e até desprovidos do cabedal sufi-
ciente para que apareçam num texto que se pretende científico. Trata-se de curiosidades, 
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derivantes do senso comum e bem presentes para quem vive diariamente a realidade de 
Moçambique. Por um lado, existem expressões típicas que mesmo alguns estrangeiros 
já aprenderam: o xingondo para designar quem vive a norte do Rio Save, como de alguém 
inferior e que deve subordinar-se à civilização superior dos maronga e machangana do 
sul; o khanimambo, “obrigado” em língua changana, foi como que tornado nacional, sem 
considerar que este termo no centro e norte de Moçambique nem existe; finalmente, toda 
a construção em volta da mulher mmakhuwa, ao mesmo tempo linda, misteriosa e pe-
rigosa, usando mussiro e conhecendo os segredos ancestrais da feitiçaria (Araújo, 2019).

Tal visão folclórica da cultura e da mulher mmakhuwa revela um aspeto central em 
termos de construção da identidade nacional moçambicana: o desconhecimento quase 
que completo desta cultura e das suas tradições e crenças. 

Os dois grandes investimentos que o governo moçambicano fez para valorizar 
as suas expressões artísticas, mesmo fora do país, concentraram-se, no sul, na marra-
benta e na timbila. A timbila é um instrumento de percussão, da família dos xilofones, 
originário de Zavala, província de Inhambane, da etnia chope, onde, até hoje, existe uma 
produção significativa deste instrumento. 

Zavala e, no geral, Inhambane, tinham uma fama não muito boa diante dos outros 
moçambicano, pois o boato sempre foi de que os “manhambanes” teriam colaborado 
demasiadamente com o regime colonial, justamente por causa da história da timbila. 
Com efeito, vários grupos de timbila foram levados a Lisboa, entre a década de 1950 e 
1960, ao passo que em Moçambique as orquestras baseadas neste instrumento foram 
frequentemente utilizadas para homenagear figuras institucionais importantes, como os 
governadores gerais. A caraterização dos chopes como timbileiros sempre disponíveis a 
tocar para o regime não conseguiu fazer com que eles adquirissem um estatuto diferen-
te dos outros negros (“indígenas”), mas “passaram a receber uma reputação especial” 
(Morais, 2020, p. 270). Com a fama internacional adquirida durante a época colonial, o 
conhecimento que o grupo dirigente da Frelimo tinha da timbila foi suficiente para que 
o Estado socialista a enaltecesse a património nacional. Foi por isso que, no “Primeiro 
Festival Nacional da Canção e Música Tradicional” (realizado em 1980), a timbila ficou na 
dianteira. Expurgada das suas relações com a administração colonial portuguesa, a tim-
bila tornou-se o primeiro símbolo da unidade cultural do povo moçambicano. Este instru-
mento adquiriu tanta importância que na primeira nota de meticais, em substituição do 
escudo português, ficou a sua imagem (Morais, 2020). Não foi difícil, portanto, imaginar 
as razões da escolha do governo moçambicano quando, em 2004, teve de lançar a can-
didatura de uma das suas produções artísticas para ser avaliada pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. A aprovação deste instrumento 
como património intangível da humanidade chegou em 2005. Até hoje, a timbila repre-
senta um dos símbolos culturais de unidade do país: um símbolo, porém, do sul, que as 
populações do norte dificilmente conhecem e reconhecem como próprio.

O outro elemento da cultura do sul do país que assumiu valor nacional foi a marra-
benta. Apesar de nunca ter adquirido o status da timbila nas políticas nacionais, a marra-
benta passou, mais recentemente, por um processo de revalorização dos seus ritmos e 
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dos seus dois principais expoentes, Fany Mpfumo e Dilon Djindji. Neste caso, também a 
transição desta dança e música de local (Maputo) para uma dimensão nacional foi relati-
vamente simples. No período socialista, o maior obstáculo foi a mistura que a marrabenta 
fazia dos ritmos tradicionais do sul de Moçambique com outros ocidentais, o que acabava 
por incomodar a elite socialista daquela época. Entretanto, a mesma elite investiu na mar-
rabenta como música nacional, inclusive com investigações levadas a cabo por parte de 
alunos e docentes do único curso superior de música do país, que começou a funcionar 
na Escola de Comunicação e Artes da Universidade Eduardo Mondlane em finais da dé-
cada de 2000. Começou-se a recordar que a marrabenta era o ritmo dos intelectuais “pe-
riurbanos” e nacionalistas, tais como José Craveirinha, Noémia de Souza, Bertina Lopes 
e Luís Bernardo Honwana, todos de Maputo (Laranjeira, 2010), como o próprio Cabaço 
(2007) sublinha. Este processo relativamente tardio de nacionalização da marrabenta é 
eficazmente representado pelo moçambicano Rui Guerra Laranjeira (2010): “é o principal 
ritmo musical de Moçambique” (para. 7). Os depoimentos que o brasileiro Conceição 
(2021) recolheu em Maputo de artistas que vivenciaram a evolução da marrabenta confir-
mam quanto dito acima. Os músicos, como Wazimbo, por exemplo, apesar de reconhe-
cerem a existência de outros ritmos musicais em vários cantos do país, defendem que 
a marrabenta foi o único com a força suficiente “para se tornar um ritmo moçambicano 
com identidade nacional” (Conceição, 2021, p. 17). Uma força,  é preciso sublinhar, dada 
em razão de uma precisa escolha política, além dos méritos artísticos desta música.

No norte, as produções artísticas mais valorizadas foram as de origem macon-
de que, convém lembrar, representam uma minoria mesmo dentro da única província 
moçambicana em que vivem de forma estável: trata-se de cerca de 250.000 indivíduos 
vivendo no Planalto de Cabo Delgado, província que conta com cerca de 1.500.000 ha-
bitantes, na sua larga maioria amakhuwa, seguidos por kimwane e swahili. O mapiko é 
provavelmente a mais famosa manifestação deste grupo étnico. Trata-se de uma dança 
que segue percussões musicais, em que homens de máscaras muito elaboradas preten-
dem estabelecer um laço entre vivos e mortos, material e espiritual, evocando os ante-
passados e expressando as suas visões em volta do ser no mundo. Devido à construção 
de uma narração nacionalista em que os maconde protagonizaram grande parte da luta 
armada pela independência, o mapiko — com as transformações que teve desde a épo-
ca colonial (Lopes, 2019) — foi de imediato assumido por parte do regime socialista. Em 
contrapartida, o mapiko “socialistizou-se”, com máscaras que reproduziam heróis mili-
tares maconde ou outras personagens alegóricas representando as virtudes cívicas da-
quela época (Lopes, 2019). As mulheres maconde, que também desempenharam uma 
função importante na luta armada, foram admitidas a participar nesta dança. Foi a partir 
deste impulso que o mapiko nunca deixou de constituir uma referência à unidade nacio-
nal moçambicana. Foi, portanto, estudado por parte de pesquisadores estrangeiros que, 
de forma consciente ou não, valorizaram uma opção, é verdade, de grande valor artístico 
e antropológico, mas também politicamente orientada por parte do governo de Maputo. 
O mesmo vale a respeito da escultura maconde, valorizada a nível internacional.

As opções de política cultural apenas recordadas são uma das expressões principais 
de marginalização indireta da produção artística de outras etnias diferentes da machangana 
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e maronga e da maconde. A etnia makhuwa sempre se sentiu excluída do processo de uni-
ficação nacional, e a situação não melhorou logo depois da independência. Por exemplo, 
na província de Nampula os quadros nomeados vinham, na sua larga maioria, do sul: 
Francisco Munguambe, de etnia chope, foi mandado administrar Malema; Alberto Vasco 
Matavele, changana, foi designado para coordenar os Serviços Provinciais da Agricultura 
em Nampula, Vicente Lourenço Matavel, changana, foi dirigir a Empresa de Algodão de 
Nampula. Como alguém tem realçado, não se tratava de quadros particularmente qualifi-
cados, mas sim de indivíduos que tinham, no máximo, a 6.ª classe, mas que eram fiéis ao 
regime socialista e, sobretudo, de etnia maronga (Lavieque, 2020). 

Na Zambézia, em 1978, ocorreu o mesmo esquema, com as populações locais a 
queixarem-se de que os administradores nomeados eram todos do sul (Chichava, 2008). 
O cenário não muda depois da viragem de 1990, quando entre Zambézia e Nampula se 
formam pequenos partidos políticos de inspiração abertamente federalista, que tentam 
recolocar a questão étnica nos moldes da nova democracia. Mas sem sucesso. Para o 
fracasso contribuiu também a astúcia política da Frelimo, que atuou uma cuidadosa 
política de cooptação. Quanto ocorreu com Rosário Mualeia em Nampula, é exemplifi-
cativo. De secretário geral da Associação para o Desenvolvimento de Nampula foi no-
meado governador daquela província e, depois de ter desempenhado as funções de vice-
-ministro do turismo, passou a presidir os Portos e Caminhos de Ferro de Moçambique. 

A anulação das vozes incómodas mediante cooptação, porém, não resolveu a 
questão étnica. A etnia makhuwa continuou a perceber um profundo sentido de exclu-
são da vida pública moçambicana, como os resultados eleitorais em favor da Resistência 
Nacional Moçambicana demonstram, assim como a adesão de muitos jovens amakhu-
wa à insurgência de Cabo Delgado. 

A marginalização da sua produção cultural é um reflexo direto da edificação de um 
Estado-nação baseado na aliança entre maronga e maconde. Os estudos sobre a produ-
ção artística makhuwa são muito limitados. Trata-se de um facto curioso e pouco expli-
cável do ponto de vista científico, pois esta cultura expressou, ao longo do tempo, cantos 
e danças tão relevantes quanto a marrabenta: tufo, de influência árabe-swahili, n’sope, 
nakhula, nsiripwiti, rumba, entre outros, ritmos de cunho mais bantu, interessaram tão 
pouco os estudiosos ocidentais quanto o governo de Maputo, salvo uma publicação 
que visava conhecer o tufo para melhor enquadrá-lo dentro da ideologia socialista da 
altura (Ministério da Educação e Cultura, 1980). Provavelmente, quer os primeiros, quer 
o segundo, eram demasiado distantes da miscigenação cultural makhuwa para com-
preender sua epistemologia complexa, que tinha (e continua a ter), nessas expressões 
artísticas, assim como nos ritos de iniciação, nas práticas da medicina tradicional e no 
papel da mulher, uma referência fundamental de uma “outra” visão do mundo.

6. Conclusões

O epistemicídio de que Boaventura de Sousa Santos fala frequentemente (Santos 
& Meneses, 2009) em mérito ao relacionamento norte-sul é um facto incontestável; 
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porém, pelo menos no caso de Moçambique, este culturicídio assumiu o semblante de 
um conflito étnico nunca explicitado (a não ser na atual revolta em Cabo Delgado) no 
seio da formação do Estado nacional moçambicano. O estudo aqui apresentado cons-
titui apenas uma primeira aproximação ao problema, e procura trazer evidências po-
líticas, culturais e artísticas de como o “esquecimento étnico” tem de ser lido como 
uma construção consciente, por parte das duas etnias dominantes no país, maronga/
machangana e maconde, em detrimento de todas as outras, principalmente as que não 
se adequaram ao monopólio político da Frelimo, nas diferentes épocas históricas da 
pós-independência. O resultado foi o de larga parte da produção artística e cultural, as-
sim como das epistemologias de tais etnias, ficar marginalizada, devido ao fogo cruzado 
composto pela ignorância generalizada em relação ao tema, pelas perspetivas de estudo 
preconcebidas e pelos interesses políticos internos do partido no poder.

O elemento positivo que este estudo traz é que, nos anos mais recentes, uma 
literatura ainda incipiente, mas pelo menos existente, aqui em parte citada, está a co-
meçar a ver a questão étnica moçambicana como um dos aspetos centrais na formação 
da identidade nacional deste país, sendo necessária a recuperação das epistemologias 
esquecidas e negligenciadas até hoje. Um longo trabalho está, portanto, à espera os jo-
vens investigadores que queiram ressuscitar a riqueza cultural e artística de um mosaico 
moçambicano demasiadamente reduzido à expressão das etnias dominantes. 

Contribuições dos Autores

Luca Bussotti realizou a curadoria dos dados e a metodologia do artigo propos-
to, e atuou de forma conjunta na investigação. Foi responsável pela administração do 
projeto, supervisão e validação, e participou de todo o processo de redação (redação 
do rascunho original; revisão e edição). Laura António Nhaueleque realizou a análise 
formal e a visualização do artigo proposto, e atuou de forma conjunta na investigação. 
Foi responsável pela utilização do software e participou de todo o processo de redação 
(redação do rascunho original; revisão e edição).

Referências

Amadeu, V. (2021, 6 de junho). Kutchinga: Um acto de purificação da viúva. Tsevele. https://tsevele.co.mz/
index.php/artigos/item/151-kutchinga-um-acto-de-purificacao-da-viuva 

Anderson, B. (1983). Imagined communities: Reflections on the origin and spread of nationalism.  Verso.

Araújo, M. (2019, 17 de maio). Capulana e mussiro: Os dois segredos culturais da 
beleza moçambicana. Conexão Lusófona. https://www.conexaolusofona.org/
capulana-e-mussiro-os-dois-segredos-culturais-da-beleza-mocambicana/ 

Arnfred, S. (2015). Notas sobre género e modernização em Moçambique. Cadernos Pagu, (4), 181–224. 
https://doi.org/10.1590/18094449201500450181   

Bagnol, B. (2008). Lovolo e espíritos no sul de Moçambique. Análise Social, (187), 251–272. http://
analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1218639358J7rHJ9xd4Vl53NC9.pdf 

https://tsevele.co.mz/index.php/artigos/item/151-kutchinga-um-acto-de-purificacao-da-viuva
https://tsevele.co.mz/index.php/artigos/item/151-kutchinga-um-acto-de-purificacao-da-viuva
https://www.conexaolusofona.org/capulana-e-mussiro-os-dois-segredos-culturais-da-beleza-mocambicana/
https://www.conexaolusofona.org/capulana-e-mussiro-os-dois-segredos-culturais-da-beleza-mocambicana/
https://doi.org/10.1590/18094449201500450181
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1218639358J7rHJ9xd4Vl53NC9.pdf
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1218639358J7rHJ9xd4Vl53NC9.pdf


Comunicação e Sociedade, vol. 41, 2022

164

Processos de Marginalização Étnica e Cultural na África Pós-Colonial. O Caso dos Amakhuwa de Moçambique  . Luca Bussotti & Laura António Nhaueleque

Borges, E. (2001). A política cultural em Moçambique após a independência (1975-1982). In P. Fry (Ed.), 
Moçambique: Ensaios (pp. 225–247). Editora UFRJ.

Borges, L. A., & Mindoso, A. V. (2018). O livro escolar na reivindicação política do Moçambique pós-
independência. Dossiê Práticas Editoriais e Intermediações da Cultura, 7(1), 85–99. https://periodicos.unb.
br/index.php/CMD/article/download/21883/22013/48642  

Bussotti, L. (2006).  Saber, cidadania e dependência. L’Harmattan Italia.

Bussotti, L., & Gundane, R. (2019). Políticas culturais em Moçambique entre identidade nacional e instâncias 
locais (1975-2009). REALIS, 9(2), 172–198. https://periodicos.ufpe.br/revistas/realis/article/view/245717 

Bussotti, L., & Jacquinet, M. (2021). A outra história: Por uma narração alternativa das lutas de libertação nos 
PALOP. Tempo e Argumento, 13(34), 1–5. https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/article/view/217518
0313342021e0101/13635

Cabaço, J. L. (2007). Moçambique: Identidade, colonialismo e libertação [Tese de doutoramento, Universidade 
de São Paulo]. Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da USP. https://www.teses.usp.br/teses/
disponiveis/8/8134/tde-05122007-151059/publico/TESE_JOSE_LUIS_OLIVEIRA_CABACO.pdf 

Cahen, M. (1994). Mozambique: Histoire géopolitique d’un pays sans nation. Lusotopie, (1), 213–266. https://
www.persee.fr/doc/luso_1257-0273_1994_num_1_1_949 

Campos, J. S. (2016). A imprensa moçambicana e o discurso anticolonial. In Congresso Internacional de 
História (pp. 1–13). UFG. http://www.congressohistoriajatai.org/2016/resources/anais/6/1479241482_
ARQUIVO_TextoCompletofinal.pdf 

Chibanga, S. (2019). (Re)invenção do estado-nação em Moçambique: Performances culturais, discursos e 
relações de poder. In 5º Simpósio da Faculdade de Ciências Sociais (pp. 1–6). UFG. https://files.cercomp.
ufg.br/weby/up/106/o/Vítor_completo.pdf

Chichava, S. (2008). Por uma leitura sócio-histórica da etnicidade em Moçambique. IESE.

Coleman, J. S. (1958). Nigeria: Background to nationalism. University of California Press.

Colher, C. M. (2017). Cultura, saúde e desenvolvimento em Moçambique: Um olhar sobre o ritual de purificação 
de viúvas – Pita kufa e a prevenção do AIDS na província da Zambézia em Morrumbala. Argumentos, 14(1), 
201–2016. https://www.periodicos.unimontes.br/index.php/argumentos/article/view/1163 

Coligação para a Eliminação dos Casamentos Prematuros. (2020). Report on the human rights situation of girls 
in Mozambique: The nexus between girls’ economic, social and cultural situation, early or forced marriages, 
early pregnancy, and COVID-19. 

Conceição, V. G. (2021). Marrabenta, uma produção periférica da nacionalidade moçambicana. Articulando e 
Construindo Saberes, 6, 1–21. https://doi.org/10.5216/racs.v6.66221  

Cossa, L. E. (2007). Línguas   nacionais   no   sistema   de   ensino   para   o desenvolvimento da educação em 
Moçambique [Dissertação de mestrado, Universidade Federal do Rio Grande do Sul]. LUME. https://
www.lume.ufrgs.br/handle/10183/10832 

Dambile, A. (2014). Espaço geográfico, sentido de pertença e unidade nacional em Moçambique. IBIS.

Fernandes, R. (2018). Lobolo: Celebração litúrgica e tradicional no sul de Moçambique. Campos, 19(2), 
124–134. https://revistas.ufpr.br/campos/article/view/63709/pdf 

Furquim, F. (2016). A permanência do lobolo e a organização social no sul de Moçambique. Revista 
Cantareira, 25, 5–15. https://www.historia.uff.br/cantareira/v3/wp-content/uploads/2017/05/e25a01.pdf 

https://periodicos.unb.br/index.php/CMD/article/download/21883/22013/48642
https://periodicos.unb.br/index.php/CMD/article/download/21883/22013/48642
https://periodicos.ufpe.br/revistas/realis/article/view/245717
https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/article/view/2175180313342021e0101/13635
https://revistas.udesc.br/index.php/tempo/article/view/2175180313342021e0101/13635
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8134/tde-05122007-151059/publico/TESE_JOSE_LUIS_OLIVEIRA_CABACO.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8134/tde-05122007-151059/publico/TESE_JOSE_LUIS_OLIVEIRA_CABACO.pdf
https://www.persee.fr/doc/luso_1257-0273_1994_num_1_1_949
https://www.persee.fr/doc/luso_1257-0273_1994_num_1_1_949
http://www.congressohistoriajatai.org/2016/resources/anais/6/1479241482_ARQUIVO_TextoCompletofinal.pdf
http://www.congressohistoriajatai.org/2016/resources/anais/6/1479241482_ARQUIVO_TextoCompletofinal.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/106/o/V�tor_completo.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/106/o/V�tor_completo.pdf
https://www.periodicos.unimontes.br/index.php/argumentos/article/view/1163
https://doi.org/10.5216/racs.v6.66221
https://revistas.ufpr.br/campos/article/view/63709/pdf
https://www.historia.uff.br/cantareira/v3/wp-content/uploads/2017/05/e25a01.pdf


Comunicação e Sociedade, vol. 41, 2022

165

Processos de Marginalização Étnica e Cultural na África Pós-Colonial. O Caso dos Amakhuwa de Moçambique  . Luca Bussotti & Laura António Nhaueleque

Gebrewold, B. (2009). Ethiopian nationalism: An ideology to transcend all odds. Africa Spectrum, (1), 79–97. 
https://doi.org/10.1177%2F000203970904400106 

Gonçalves, A. C. (1999). Identidades culturais e emergência do nacionalismo angolano (c. 1855- c. 1930). 
Africana Studia, (2), 47–60. https://ojs.letras.up.pt/index.php/AfricanaStudia/article/view/7072/6496 

Granjo, P. (2004). O lobolo de meu amigo Jaime: Um velho idioma para novas vivências conjugais. Travessias 
- Revista de Ciências Sociais e Humanas em Língua Portuguesa, (4), 47–78. 

Gustafsson, H. (1998). The conglomerate state: A perspective on state formation in early modern Europe. 
Scandinavian Journal of History, 23(3–4), 189–213. https://doi.org/10.1080/03468759850115954 

Hobsbawm, E., & Ranger, T. (Eds.). (1983). The invention of tradition. Cambridge University Press.

Honwana, A. M. (2002). Espíritos vivos, tradições modernas: Possessão de espíritos e reintegração social pós-guerra 
no sul de Moçambique. Promédia.

Instituto Nacional de Estatística. (2021). Inquérito sobre orçamento familiar (2019-2020). http://www.
ine.gov.mz/operacoes-estatisticas/inqueritos/inquerito-sobre-orcamento-familiar/iof-2019-20/
inquerito-sobre-orcamento-familiar-iof-2019-20/view 

Junod, H.-A. (1898). Les ba-ronga. Étude ethnographique sur les indigènes de la baie de Delagoa. Bulletin de 
la Société Nneuchâteloise de Geographie, 10.

Khan, S. (2016). Espaços em branco, memórias subterrâneas da ‘história’ de Moçambique. Revista TEL, 7(2), 
219–232. https://doi.org/10.5935/2177-6644.20160024 

Kimble, D. (1963). A political history of Ghana. Clarendon Press

Landgraf, F. L. (2014). Políticas culturais em Moçambique: Do estado socialista ao aberto à economia 
de mercado. USP. https://paineira.usp.br/celacc/sites/default/files/media/tcc/flavialandgraf_
politicasculturaisemmooambique.pdf

Laranjeira, R. G. (2010, 31 de maio). Marrabenta: Revolução e estilização. Buala. https://www.buala.org/pt/
palcos/marrabenta-evolucao-e-estilizacao-1950-2002

Lavieque, O. J. (2020). Discriminação étnica em Moçambique: Elo-base que exige eliminação para paz 
efetiva. REVES, 3(3), 224–250. https://doi.org/10.18540/revesvl3iss3pp0224-0250  

Lei n.º 18/2018, Boletim da República, I Série, n. 254 (2018). https://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/
SERIAL/108938/134915/F1233978312/Lei%2018_2018%20MOZAMBIQUE.pdf 

Lei n.º 4/1983: Sistema Nacional de Educação, Boletim da República n. 12, Série I, Suplemento 3 (1983).

Lei n.º 6/92: Sistema Nacional de Educação, Boletim da República, Série I, n. 19 (1992). https://repositorio.
ul.pt/bitstream/10451/3178/5/ulfp037703_tm_anexo9_Sistema%20Nac_%20Educação_Moçambique.pdf 

Lopes, M. C. R. (2019). O mapiko de Moçambique: Variações e transformações. Brazilian Journal of 
Development, 5(12), 32155–32164.  https://doi.org/10.34117/bjdv5n12-292 

Macagno, L. (2009). Fragmentos de uma imaginação social. Revista Brasileira de Ciências Sociais, 24(70), 
17–35. https://doi.org/10.1590/S0102-69092009000200002  

Macamo, E. (1996). A nação moçambicana como comunidade de destino. Lusotopie, (3), 355–364. https://
www.persee.fr/doc/luso_1257-0273_1996_num_3_1_1050 

Macamo, E. (2006). Um país cheio de soluções. Edições Meianoite.

https://doi.org/10.1177%2F000203970904400106
https://ojs.letras.up.pt/index.php/AfricanaStudia/article/view/7072/6496
https://doi.org/10.1080/03468759850115954
https://doi.org/10.5935/2177-6644.20160024
https://paineira.usp.br/celacc/sites/default/files/media/tcc/flavialandgraf_politicasculturaisemmooambique.pdf
https://paineira.usp.br/celacc/sites/default/files/media/tcc/flavialandgraf_politicasculturaisemmooambique.pdf
https://www.buala.org/pt/palcos/marrabenta-evolucao-e-estilizacao-1950-2002
https://www.buala.org/pt/palcos/marrabenta-evolucao-e-estilizacao-1950-2002
https://doi.org/10.18540/revesvl3iss3pp0224-0250
https://doi.org/10.34117/bjdv5n12-292
https://doi.org/10.1590/S0102-69092009000200002
https://www.persee.fr/doc/luso_1257-0273_1996_num_3_1_1050
https://www.persee.fr/doc/luso_1257-0273_1996_num_3_1_1050


Comunicação e Sociedade, vol. 41, 2022

166

Processos de Marginalização Étnica e Cultural na África Pós-Colonial. O Caso dos Amakhuwa de Moçambique  . Luca Bussotti & Laura António Nhaueleque

Mariani, B. (2011). Uma revolução e seus impasses linguísticos. Moçambique. Letras, 21(42), 129–149. 
https://periodicos.ufsm.br/letras/article/viewFile/12174/7568 

Martinez, F. L. (1989). O povo macua e a sua cultura. Editora Instituto de Investigação Científica Tropical.

Ministério da Educação e Cultura (Ed.). (1980). Música tradicional em Moçambique. 

Monteiro, A. O. (2011). Guiné portuguesa versus Guiné-Bissau: A luta de libertação nacional e o projeto de 
construção do estado guineense. A Cor das Letras, 12(1), 223–238. https://doi.org/10.13102/cl.v12i1.1494

Morais, S. (2020). As timbila de Moçambique no concerto das nações. Locus: Revista de História, 26(2), 
261–290. https://periodicos.ufjf.br/index.php/locus/article/view/31269/21450 

Ncomo, B. L. (2003). Uria Simango. Um homem, uma causa. Novafrica.

Nhantumbo, H. E. (2020). Matar a tribo para fazer nascer a nação: A (in)visibilização da diferença na 
formação de professores moçambicanos. Formação em Movimento, 2(4), 597–619. http://costalima.
ufrrj.br/index.php/FORMOV/article/view/622/908 

Nhaueleque, L. A. (2020). Os direitos humanos na polícia moçambicana. Debates Insubmissos, 3(8), 62–91. 
https://periodicos.ufpe.br/revistas/debatesinsubmissos/article/view/243948/35092 

Nipassa, O. (2020). Da autonomia do Fórum Mulher na arena pública moçambicana. Revista Estudos 
Feministas, 28(1), 1–11. https://doi.org/10.1590/1806-9584-2020v28n168315  

Osório, C., & Cruz e Silva, T. (2018). Silenciando a discriminação: Conflitos entre fontes de poder e os direitos 
humanos das mulheres em Pemba. WSLA.

Osório, C., & Macuácua, E. (2013). Os ritos de iniciação no contexto actual. WSLA.

Paris, R. (2004). At war’s end: Building peace after civil conflict. Cambridge University.

Pires, P., & Baatsen, P. (2018). Baseline Report. December 2016. YES I DO. https://www.kit.nl/wp-content/
uploads/2018/10/Baseline-report-Mozambique-Yes-I-Do.pdf 

Resolução n.º 12/97 de 10 de Junho de 1997 aprova a política cultural de Moçambique e estratégia da sua 
implementação, Boletim da República, Série I, n. 23 (1997). https://wipolex.wipo.int/en/text/180790 

Ritual que propaga a SIDA interditado em Moçambique. (2012, 4 de junho). Macua. https://macua.blogs.com/
moambique_para_todos/2012/06/ritual-que-propaga-a-sida-interditado-em-moçambique.html 

Santos, B. de S., & Meneses, M. P. (2009). Epistemologias do sul. Almedina

Statista. (s.d.). Democracy index in Mozambique from 2010 to 2020. Retirado a 31 de Outubro de 2021 de 
https://www.statista.com/statistics/1239388/democracy-index-in-mozambique/ 

Thomaz, F. N. (2012). Disciplinar o “indígena” com pena de trabalho: Políticas coloniais portuguesas em 
Moçambique. Estudos Históricos, 25(50), 313–330. https://doi.org/10.1590/S0103-21862012000200003 

Notas Biográficas

Luca Bussotti, de nacionalidade italiana e moçambicana, é neste momento profes-
sor associado visitante no Centro de Estudos Avançados (Coordenadoria de África) e no 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Pernambuco. 

https://periodicos.ufsm.br/letras/article/viewFile/12174/7568
https://doi.org/10.13102/cl.v12i1.1494
https://periodicos.ufjf.br/index.php/locus/article/view/31269/21450
http://costalima.ufrrj.br/index.php/FORMOV/article/view/622/908
http://costalima.ufrrj.br/index.php/FORMOV/article/view/622/908
https://periodicos.ufpe.br/revistas/debatesinsubmissos/article/view/243948/35092
https://doi.org/10.1590/1806-9584-2020v28n168315
https://www.kit.nl/wp-content/uploads/2018/10/Baseline-report-Mozambique-Yes-I-Do.pdf
https://www.kit.nl/wp-content/uploads/2018/10/Baseline-report-Mozambique-Yes-I-Do.pdf
https://www.statista.com/statistics/1239388/democracy-index-in-mozambique/
https://doi.org/10.1590/S0103-21862012000200003


Comunicação e Sociedade, vol. 41, 2022

167

Processos de Marginalização Étnica e Cultural na África Pós-Colonial. O Caso dos Amakhuwa de Moçambique  . Luca Bussotti & Laura António Nhaueleque

É ainda professor no Programa de Doutoramento em Paz, Democracia, Movimentos 
Sociais e Desenvolvimento Humano na Universidade Técnica de Moçambique. Tem dou-
toramento em sociologia do desenvolvimento pela Universidade de Pisa (Itália, 2001) e 
fez pós-doutoramento no Centro de Estudos Internacionais do Instituto Universitário de 
Lisboa (Portugal, 2014). Tem publicado cerca de 20 livros e mais de 100 artigos em revis-
tas internacionais, com ênfase especial sobre África lusófona, com maior destaque para 
Moçambique. O seu âmbito privilegiado de pesquisa é a sociologia política, identidades 
nacionais africanas, história da África lusófona contemporânea.

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1720-3571 
Email: labronicus@gmail.com 
Morada: Avenida Prof. Moraes Rego, 1235 - Cidade Universitária, Recife – PE, Brasil, 

50670-901

Laura António Nhaueleque, de nacionalidade moçambicana, é investigadora 
no Centro de Estudos das Migrações e das Relações Interculturais da Universidade 
Aberta de Lisboa e professora em direitos humanos no Mestrado em Direitos 
Humanos, Desenvolvimento Económico e Boa Governação da Universidade Técnica de 
Moçambique. É mestre em estudos africanos pelo Instituto Universitário de Lisboa, e 
fez doutoramento em relações interculturais na Universidade Aberta de Lisboa. O seu 
âmbito de especialização são os direitos humanos em África, culturas africanas, sobre-
tudo do norte de Moçambique, filosofia e religião africanas. Tem publicado, como coau-
tora, dois livros na Itália e vários artigos, como primeira ou segunda autora, em revistas 
internacionais, nomeadamente em Portugal, no Brasil e na Holanda.

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2123-0636 
Email: lauramacua@gmail.com 
Morada: Rua da Escola Politécnica 141, 1250-100 Lisboa, Portugal

Submetido: 27/11/2021 | Aceite: 28/02/2022

Este trabalho encontra-se publicado com a Licença Internacional Creative Commons 
Atribuição 4.0.

https://orcid.org/0000-0002-1720-3571
mailto:labronicus@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-2123-0636
mailto:lauramacua@gmail.com
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/

	_Hlk94196088
	_GoBack
	_Hlk97901063
	_heading=h.b7h99c2k1k40
	_heading=h.gjdgxs
	_heading=h.gx7kjwxrn6sc
	_GoBack
	_Hlk102031116
	_Hlk102031231
	_Hlk102033076
	_Hlk102031266
	_Hlk102033343
	_Hlk102052148
	_Hlk102058771
	_Hlk102115764
	_Hlk102118115
	_GoBack
	_Hlk101912412
	_Hlk101965539
	_Hlk101965559
	_Hlk101965599
	_Hlk101966048
	_Hlk101966585
	_Hlk101966758
	_Hlk101967245
	_Hlk101967419
	_Hlk102984850
	_Hlk102984389
	_Hlk102985527
	_Hlk103000427
	_Hlk103000971
	_Hlk103001126
	_Hlk103001554
	_GoBack
	_Hlk102983864
	_Hlk102986481
	_Hlk89165496
	_Hlk96020628
	_Hlk96340048
	_Hlk96021708
	_Hlk61890792
	_Hlk61883276
	_Hlk96023307
	_Hlk29470796
	_Hlk29472116
	_Hlk89172957
	_Hlk96340315
	_Hlk88076037
	_Hlk96021191
	_Hlk96021540
	_Hlk96347883
	_GoBack
	_GoBack
	_Hlk99385882
	_GoBack
	_Hlk103013164
	_Hlk103068568
	_Hlk103069806
	_Hlk103071163
	_Hlk103071879
	_Hlk103071976
	_Hlk103073030
	_Hlk103074106
	_Hlk103083686
	_Hlk103084025
	_Hlk103085780
	_Hlk103086212
	_GoBack
	_Hlk103087470
	_Hlk103072118
	_GoBack
	_Hlk103347859
	_Hlk103257046
	_GoBack
	_Hlk103260297
	_Hlk103262281
	_Hlk103586162
	_Hlk103265202
	_Hlk103603738
	_Hlk103605245
	_GoBack
	_Hlk103673564
	_Hlk103673915
	ad
	_Hlk103675479
	_Hlk103677368
	_Hlk103677802
	_Hlk103673058
	Nota da Direção xxx
	xxx

	Madalena Oliveira
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
	Daniel Brandão
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
	Reparações Históricas: Desestabilizando Construções do Passado Colonial
	Historical Reparations: Destabilising Constructions From the Colonial Past

	Vítor de Sousa
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
	Sheila Khan
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
Escola de Ciências Humanas e Sociais, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real, Portugal
	Pedro Schacht Pereira
Department of Spanish and Portuguese, College of Arts and Science, The Ohio State University, Ohio, Estados Unidos da América
	Artigos temáticos | Thematic articles
	A Reparação da História e os Erros dos Seus Agentes em O Regresso de Júlia Mann a Paraty
	Sandra Sousa
Department of Modern Languages & Literatures, University of Central Florida, Orlando, Estados Unidos da América
	Como a Ficção Pós-Colonial Pode Contribuir Para uma Discussão Sobre Reparação Histórica: Leitura de As Telefones (2020) de Djaimilia Pereira de Almeida
	Margarida Rendeiro
Centro de Humanidades, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1069-061 Lisboa, Portugal 
	O Mestiço na “Urgência de Existência”. Essa Dama Bate Bué! (2018), de Yara Monteiro
	Susana Pimenta
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
Departamento de Letras, Artes e Comunicação, Escola de Ciências Humanas e Sociais, 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
	A Guerra Colonial nas Narrativas Mediáticas: Como os Jornais de Portugal e Angola Recontaram uma Efeméride 60 Anos Depois
	Gustavo Freitas
Faculdade de Letras, Universidade de Coimbra, Coimbra, Portugal
	Ana Teresa Peixinho
Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX, Faculdade de Letras, Universidade de Coimbra, Coimbra, Portugal
	A Ambivalência Colonial nas Imagens em Movimento Contemporâneas: O Caso Português
	Patrícia Sequeira Brás
Centro de Investigação em Comunicação Aplicada, Cultura e Novas Tecnologias, Escola de Comunicação, Arquitetura e Artes e Tecnologias da Informação, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa, Portugal
	A Iconoclastia Contemporânea: O Antirracismo Entre a Descolonização da Arte e a (Re)Sacralização 
do Espaço Público
	Diogo Goes
Departamento de Ciências Humanas e Sociais, Instituto Superior de Administração e Línguas, Madeira, Portugal
	Para Não Esquecer: Memória, Poder e Arquivo Malê em Narrativa Amadiana
	Tatiane Almeida Ferreira
Centro Universitário UNIFTC de Feira de Santana, Universidade Federal da Bahia, Salvador, Brasil
	Processos de Marginalização Étnica e Cultural na África Pós-Colonial. O Caso dos Amakhuwa de Moçambique
	Luca Bussotti
Programa de Pós-Graduação em Sociologia, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, Brasil
	Laura António Nhaueleque
Centro de Estudos das Migrações e das Relações Interculturais, Universidade Aberta de Lisboa, Lisboa, Portugal
	Uma Perspetiva Decolonial Sobre Discursos dos Média Online no Contexto da Violência Contra Pessoas com Deficiência na África do Sul
	Lorenzo Dalvit
School of Journalism and Media Studies, Rhodes University, Makhanda, África do Sul
	(Des)Colonialidade Linguística e Interculturalidade nas Duas Principais Rotas da Mobilidade Estudantil Brasileira
	Rovênia Amorim Borges
Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação, Universidade de Brasília, Brasília, Brasil
	O Ciberespaço Como Denúncia: Assédio e Discriminação Vinculados à Colonialidade no Projeto Brasileiras Não Se Calam
	Camila Lamartine
Instituto de Comunicação da NOVA, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, Portugal
	Marisa Torres da Silva
Instituto de Comunicação da NOVA, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, Portugal
	Leituras | Book Reviews
	Da Contestação à Reflexão Sobre Patrimónios Culturais e Históricos
	Contestation and Reflections on Cultural and Historical Heritage

	Pedro Rodrigues Costa
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
	Entrevistas | Interviews
	Produção de Conhecimento, Reparação Histórica e Construção de Futuros Alternativos. Entrevista Com Miguel de Barros
	Knowledge Production, Historical Reparation and Construction of Alternative Futures. Interview With Miguel de Barros

	Rosa Cabecinhas
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal
	Miguel de Barros
Centro de Estudos Sociais Amílcar Cabral, Bissau, Guiné-Bissau
	Varia | Varia
	Compreender Como os Baby Boomers Utilizam a Internet e os Média Sociais Para Melhorarem o Seu Engagement Com as Marcas
	María-Victoria Carrillo-Durán
Departamento de Información y Comunicación, Facultad de Ciencias de la Documentación y la Comunicación, Universidad de Extremadura, Badajoz, Espanha
	Soledad Ruano-López
Departamento de Información y Comunicación, Facultad de Ciencias de la Documentación y la Comunicación, Universidad de Extremadura, Badajoz, Espanha
	M-Rosario Fernández-Falero
Departamento de Información y Comunicación, Facultad de Ciencias de la Documentación y la Comunicación, Universidad de Extremadura, Badajoz, Espanha
	Javier Trabadela-Robles
Departamento de Información y Comunicación, Facultad de Ciencias de la Documentación y la Comunicación, Universidad de Extremadura, Badajoz, Espanha
	_GoBack

